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INTRODUÇÃO  
O presente estudo situa-se nas discussões jusfilosóficas sobre a "Justificação das Decisões 

Judiciais", que engloba temas como a aplicação dos enunciados jurídicos, a exigência 

legislativa de motivação da decisão judicial, bem como a valoração e a influência de fatores 

externos no processo decisório para a aplicação do Direito. 

No discurso jurídico tradicional, onde o Direito é identificado à Lei, a justificação da decisão 

judicial é colocada como legitimação do ato de decidir do juiz, sendo o ato de justificar uma 

demonstração de coerência entre o disposto na norma e a decisão prolatada. Tal demonstração 

se daria através de um método silogístico, que garantiria a imparcialidade do juiz no momento 

da decisão, um dos princípios norteadores do Processo.  

Entretanto, levantam-se algumas indagações diante de tais assertivas. Sendo o silogismo um 

método lógico-formal próprio das ciências exatas, e lidando o Direito com problemas de 

natureza humana, seria este o método mais adequado à ciência jurídica? Outrossim, de fato tal 

método seria capaz de garantir um efetivo alcance à absoluta imparcialidade judicial?  

A problemática revela grande relevância prática e atual se considerarmos a crise que as teorias 

jurídicas tradicionais vêm passando há algumas décadas e que o ensino jurídico, a prática 

forense e a atuação do Poder Judiciário neste país, por vezes, parece ignorar. Ao conceber o 

Direito como depurado de ideologia, resta descartada, de forma sutil, a questão da justiça 

material como problema jurídico. Encontraremos, pois, uma discrepância entre a justiça 

formal e a justiça em termos materiais. Nomeadamente no que concerne ao campo do Poder 

Judiciário, esta crise se apresentará como uma perda de legitimação, na forma de uma 

descrença social prejudicial à operacionalização do Direito como um todo.  

 

MATERIAL, MÉTODOS OU METODOLOGIA  
O estudo fora realizado utilizando como método de investigação a pesquisa bibliográfica, 

principalmente obras de Chaïm Perelman, manuais de Direito, periódicos, artigos científicos, 

e demais textos relevantes às temáticas estudadas.  

Como base, foi utilizado O Império Retórico (1999), Ética e Direito (1996), Retóricas (1999), 

Lógica Jurídica (1998) e Tratado da Argumentação (1996), de Chaïm Perelman, e 

Motivações Ideológicas da Sentença de Rui Portanova (1994). Demais disso, houve suporte 

teórico de outros textos, dos quais podem ser mencionados os autores: José Américo Motta 

Pessanha e Roselyne Koren (2012), María Cristina Redondo (1999), Rafael Hernández Marín 



(2006), Victoria Iturralde (2006), Shai Danziger, Jonathan Levav e Avnaim-Pesso (2012), 

Hans Kelsen (2011), Fernando José Bronze (2006), Inácio de Carvalho Neto (1999), Gerson 

Lira (2005), Luiz Guilherme Marinoni (2006), Paulo Nader (2011), Luiz Regis Prado (2010), 

Boaventura de Sousa Santos (2002), Miguel Reale (2011), Moacir Amaral Santos (1984) e 

José Afonso da Silva (2011).  

 

RESULTADOS E/OU DISCUSSÃO 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Considerando que a norma jurídica tem caráter geral, abstrato e impessoal, e incidindo esta 

nas relações humanas e nos fatos da realidade, ao seu turno, particulares, concretos e pessoais, 

é reconhecida a impossibilidade de o legislador abarcar nas regras jurídicas todas as hipóteses 

da dinâmica social. Caberá ao juiz, cumprindo a função jurisdicional do Estado, ponderar o 

caso concreto e a norma adequada, esforçando-se em realizar o ideal de justiça do Direito.  

O ato judicial, no Estado Democrático de Direito, tem sua legitimidade quando o juiz motiva 

as razões de sua decisão, isto é, "indicar a maneira pela qual correlaciona sua decisão com a 

legislação por ele aplicada" (PERELMAN, 1999, p.349). Deste modo, o juiz estaria afastando 

seu ato de mera arbitrariedade, demonstrando a imparcialidade judicial (afastamento do juiz 

de outras influências senão aquelas encontradas no próprio ordenamento jurídico). 

Neste aspecto, o raciocínio lógico-formal do silogismo foi considerado, pela teoria jurídica 

tradicional, o método adequado para a elaboração imparcial e de uma decisão, visto que as 

premissas analisadas seriam apenas aquelas referentes aos fatos do caso concreto e as normas 

do sistema legal.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O estudo apontou que, aparentemente, as verdadeiras razões de decidir quase sempre ficam 

ocultas, voluntária ou involuntariamente. Deste modo, parece-nos razoável dizer que a 

exigência da motivação, ao contrário do que fora defendido pela concepção tradicional do 

Direito, não garante que as reais razões que levaram o juiz à decisão sejam expostas e 

tampouco garante a efetivação de uma dita imparcialidade. Deve ser ressalvado que não se 

pretende negar a importância e benefícios da motivação judicial, pois a mesma permite que 

sejam visualizados indícios de uma possível dissimulação quando revela obscuridade ou 

incoerência na descrição do raciocínio apresentado.  

Finalmente, mostra-se mais adequado recorrer às teses perelmanianas acerca da 

Argumentação Jurídica, no sentido de defender que a motivação judicial trata-se mais de um 

esforço do juiz em convencer que a tese adotada e os dispositivos legais evocados para a 

decisão foram os mais adequados àquela situação, do que apontá-la como um raciocínio 

formal de silogismo (defendido nos moldes tradicionais) ou como uma real garantia de 

imparcialidade.  
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